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1. UNIDADE REQUISITANTE

1.1. Secretaria de Educação.

2. DO OBJETO

2.T, REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REFORMA, RECUPERAÇÃO E MANUTENÇÃO ONS

ESCOLAS PÚBLICAS NO MUNICÍPIO OE CAUCAIA-CE.

3. JUSTIFICATIVA

3.1. A Prefeitura Municipal de Caucaia, através da Secretaria de Educação, vem

invesündo no desenvolvimento do ambiente escolaç a fim de possibilitar um

crescimento planejado para os beneficiados, garanündo uma melhoria contínua

na qualidade de vida de seus alunos, com isso, está beneficiando os usuários das

diversas escolas do município.

3.2. Compõem este trabalho, uma exposição da metodologia adotada, conforme

amplamente discutido no Estudo Tecnico Preliminar.

3.3. A realização dessas reformas e fundamental para preservar e valorizar o

patrimônio público, proporcionando ambientes seguros, funcionais e adequados

para o desenvolvimento das atividades administraüvas e para o uso da

comunidade local. Além disso, a melhoria da infraestrutura das escolas públicas

contribui diretamente para a qualidade de vida dos usuários e para a eficiência

na prestação de serviços municipais.

4. DO VALOR GLOBAL

4.L. O valor global da presente licitação é de RS 39.658.816,85 (trinta e nove

milhões seiscentos e cinquenta e oito mil, oitocentos e dezesseis reais e oitenta

e cinco centavos), com base nas tabelas de preços SEINFRA 28.1, SlNAPl2025lO2

desonerada.

5. DA MODALTDADE E DO REGIME DE EXECUçÃO

5.1. O objeto deste Projeto Básico será licitado na modalidade CONCORRÊNCIA

PÚBLICA, do critério de julgamento MENOR PREÇO.

5.2. O regime de execução será o de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁR|O havendo

a contratação da execução da obra por preço certo de unidades determinadas.
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6. DAS MED!DAS PRELIMINARES

6.1. Os anexos ao Edital, são detalhadamente delineados tod OS

procedimentos e especificações técnicas para as obras e serviços, a fim

assegurar a padronização e normatização dos métodos de execução relacionados

às obras de manutenção das edificações das escolas sob a jurisdição da Prefeitura

Municipal de Caucaia.

7. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

7.7. O prazo de vigência da contratação e de 12 meses, contados da data de

assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei n" 14.133,de202L.

7.1,.1,. Será admitida a prorrogação nos termos da Lei, mediante termo aditivo.

8. DA EXECUçÃO DOS SERVrçOS

8.1. O serviço só deverá ser iniciado após o recebimento da ordem de serviço e

deverá ser executado no prazo de 12 (doze) meses.

8.2. O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as

especificações estabelecidas neste instrumento, nos prazos especificados na

Ordem de Serviço emitida pelo Orgão.

8.3. O prazo para início da obra pela Contratada é de 01 (um) dia útil contado do

recebimento da Ordem de Serviço.

8.4. Os prazos de início da etapa de execução, de conclusão e de entrega admitem

prorrogação, mantidas as demais cláusulas do Contrato e assegurada a

manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum

dos seguintes motivos, devidamente autuado em processo:

a. Alteração do projeto ou de especificações pela Contratante;

b. Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das

partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do Contrato;

c. lnterrupção da execução do Contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por

ordem e no interesse do Contratante;

d. Aumento das quanüdades inicialmente previstas no Contrato, nos limites

permitidos por lei;

e, lmpedimento de execução do Contrato por fato ou ato de terceiro,

reconhecido pelo Contratante em documento contemporâneo à sua ocorrência;
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f. Omissão ou atraso de providências a cargo do Contratante, inclusive qua

aos pagamentos previstos de que resulte diretamente impedimento o

retardamento na execução do Contrato, sem prejuízo das sanções legais

aplicáveis aos responsáveis.

8.5. O pedido para a prorrogação de prazo deverá ser feito pela CONTRATADA,

por escrito, devidamente justificado, em até 45 (quarenta e cinco) dias antes de

seu encerramento, e dirigido a CONTRATANTE, aceitando as razões apresentadas,

concederá a prorrogação pretendida. Far-se-á a prorrogação por Termo Aditivo.

8.6. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde

que jusüficados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de execução,

e aceitos pela CONTRATANTE, não serão considerados como inadimplemento

contratual.

8.7. Os prazos de execução das etapas das obras e serviços objeto do Contrato

estão delineadas no Cronograma Físico-Financeiro do Contratante, que faz parte

integrante deste ajuste, como se nele esüvesse transcrito.

8.8. O Contratante poderá, a seu critério, determinar a execução antecipada de

etapas de serviços, obrigando-se a Contratada a realizá-los.

9. RECURSOS ORçAMENTÁRrOS

9.1. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será

exigida para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil.

9.2. A dotação relaüva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada

após aprovação da Lei Orçamentária respecüva e liberação dos créditos

correspondentes, mediante apostilamento.

10. REGULARTZAçÃO DA OBRA

10.1. ORDEM DE SERVIÇO: Finalizados os trâmites licitatórios, conhecidas a

empresa vencedora e cumpridos todos os procedimentos e prazos previstos, a

secretaria de Educação, de posse do contrato e do extrato de publicação, emitirá

a Ordem de Serviço a ser assinada pela empresa contratada.

10.2, REUNIÃO DE lNíClO DA OBRA: Antes do início da execução da obra deverá

ser realizada uma Reunião de lnício da Obra com a presença dos seguintes

T
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participantes:

a. Representante da SME;
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10.3. ART DA OBRA: A Anotação de Responsabilidade Técnica - ARI e o (escrito

ou verbal) entre o profissional da empresa executante e o Município de os

responsáveis pelos.empreendimentos relaüvos à área tecnológica.

10.3.1. A ART deverá ser apresentada após a assinatura do contrato,

preferencialmente antes ou no início do desenvolvimento da atividade, para

evitar a cobrança de multas. O Arügo 3o da Resolução n"425/98 do CONFEA

determina que nenhuma obra ou serviço poderá ter início sem o registro da ART.

10.4. DlÁRlO DE OBRAS: O livro Diário de Obra deverá ser aberto pela Empresa

executante de acordo com o modelo previsto nas normas, contendo:

a. Termo de abertura;

b. Data de abertura até 01 (um) dia úül após o recebimento da Ordem de Serviço;

c. Todas as folhas numeradas;

d. Folhas em 03 (três) vias com a seguinte destinação:

e. 01 (uma) via permanece no diário;

f. 01 (uma) via para a Fiscalização de Obras;

e g. 01 (uma) via para a Empresa executante.

10.4.1. A escrituração do Diário de Obras deverá ser realizada pelo Fiscal e o

engenheiro residente, devendo o livro permanecer constantemente no local da

obra.

10.5. FISCALIZAÇÃO DA OBRA: A gestão da fiscalização do contrato será de

responsabilidade da Secretaria de Educação deste município, cabendo a esta a

fiscalização técnica e administraüva (documental), designando um Engenheiro

pertencente ao seu quadro para esta finalidade.

10.6. GERENCIAMENTo DoS RESíDUoS DA CoNSTRUÇÃo CtVtL: A Resolução n"

3O7/2OO2, do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, de 05 de julho

de 2002, versa da necessidade do controle e da responsabilidade pela desünação

dos resíduos da construção civil, com o gerenciamento adequado dos resíduos

produzidos, incluindo a sua redução, reutilização e reciclagem, o que tornará o

b. Representante da Empresa Executante; e,

c. Responsáveis pela Fiscalização da obra.

IO.Z.L. Os assuntos a serem tratados na pauta da

basicamente os relacionados nos itens expressos adiante
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processo construtivo mais rentável, competiüvo e mais saudável, considerando

as disposições legais, regulamentares e as normas aplicáveis como Art. 182 Rubrr

Constituição Federal, Lei Federal n" 9.605, de 13.02.1998, Lei de Crimes

Ambientais, Lei Estadual n" 13.103, de 24.01.2001-, que fixa diretrizes para a

elaboração de Projeto de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da Construção Civil

- PGRSCC, a Lei Federal n" 12.305 de 02 de agosto de 2010, e demais Leis

Municipais que tratam sobre o tema.

10.6.L. Todos os resíduos classificados pela Resolução CONAMA 307 em "l -
Classe A" (resíduos reuülizáveis ou recicláveis tais como resíduos de obras de

infraestrutura, de reformas e reparos de edificações e dos processos de

fabricação e/ou demolição de peças pré-moldadas em concreto produzidas nos

canteiros de obras), devem ser; OBRIGATORIAMENTE, entregues em locais

licenciados para a reutilização ou reciclagem.

1,O,6.2. O materialproveniente da terraplanagem e de escavações de sedimentos

areno-argilosos serão destinados às áreas licenciadas para recebimento pela

Prefeitura Municipal de Caucaia e autorizadas pela Autarquia Municipal de Meio

Ambiente. Todo ou parte desses sedimentos podem ser utilizados na própria

obra, diretamente ou posteriormente, desde que estocados em áreas da própria

obra ou em áreas licenciadas.

1.0.6.3. INTERFERÊNCIAS COM AS REDES DE CONCESSIONÁRIAS: POr OCAS|ãO dO

estudo do projeto executivo, bem como visitas de reconhecimento no campo, e

sendo detectadas interferências das redes de equipamentos existentes que serão

atingidas somente durante a execução das obras, a Fiscalização solicitará a

intervenção das Empresas Concessionárias para que providenciem o cadastro de

suas redes e remanejamento temporário destas. Vale ressaltar que os

remanejamentos definiüvos das interferências necessitam de projetos como já

citado anteriormente

11. DAS ESPECTFTCAçÕES rÉCrurCnS

11.1. Estas especificações de materiais e serviços são objeto de documento à

parte, Anexo ao Edital.
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12. HABTLTTAçÃO uJ

I2.L. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguin

req uisitos:

DECLARAÇÃO:

1.2.L1. Declaração de que os licitantes atendem aos requisitos de habilitação,

ficando o declarante responsável pela veracidade das informações prestadas,

bem como de que a proposta apresentada está em conformidade com o edital e

que o valor ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Consütuição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em

definiüvo; que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social; Não emprega menor de 18

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

artigo 7o, XXX|ll, da Consütuição; e que não possui, em sua cadeia produüva,

empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto

nos incisos llle lV do art. lo e no inciso lll do art.5o da Consütuição Federal.

HABTLTTAçÃO JURíDrCA

12.7.2. Pessoa fisica: cédula de idenüdade (RG) ou documento equivalente que,

por força de lei, tenha validade para fins de idenüficação em todo o território

nacional;

L2.t.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respecüva sede;

L2.7.4. Microempreendedor lndividual - MEI: Cerüficado da Condição de

Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no síüo https:/ /www.gov.br/empresas-e-

n egoci os/pt- b r/e m p ree n d ed or;

12.7.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade

idenüficada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de



PiÊFEItUiA dc

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respecüvao ,s

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

L2.1.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorizaç

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na

Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal

ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme lnstrução

Normativa DREI/ME n" 77, de 18 de março de 2020.

72.L.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento

comprobatório de seus administradores;

12.L.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no

Registro Público de Empresas Mercanüs onde opera, com averbação no Registro

onde tem sede a matriz.

12.I.9. Sociedade cooperaüva: ata de fundação e estatuto social, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do

registro de que trata o art. 107 da Lei n" 5.764, de 16 de dezembro L977. L2.I.I0.

Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou,

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura

Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do §2" do art. 4" do Decreto

n" 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

I2.I.17. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEl, que

comprove a qualificação como produtor rural pessoa fisica, nostermos dos arts.

t7 aL9 e 165 da lnstrução Normativa RFB n" 97L, de L3 de novembro de 2009.

L2.7.L2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as

alterações ou da consolidação respectiva.

HABTLTTAçÃO FTSCAL, SOCTAL E TRABALHISTA

L2.1,.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou

no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

o sê th às16h.
sme@couco io.ce.gov-br
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L2.1,.1,4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, m

apresentação de cerüdão expedida conjuntamente pela Secretaria da

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
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referente a todos os creditos tributários federais e à Dívida Aüva da União (DAU)

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos

termos da Portaria Conjunta n" 7.75L, de 02 de outubro de20L4, do Secretário

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

72.7.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

(FGrs);

1,2.1,.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jusüça do

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou posiüva com efeito

de negaüva, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho,

aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de L" de maio de L943;

72.L.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes

Estadual/Municipal/Distrital relaüvo ao domicílio ou sede do fornecedoL

pertinente ao seu ramo de aüvidade e compatível com o objeto contratual;

12.L.78. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do

domicílio ou sede do fornecedor; relativa à aüvidade em cujo exercício contrata

ou concorre;

12.1.79. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos

estaduais/municipais ou distritais relacionados ao objeto contratual, deverá

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda

respecüva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

72.L.2O. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que

pretenda auferir os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei

Complementar n" 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos

cadastros de contribuintes estadual e municipal.

QUAL| FrCAçÃO ECONÔM rCO-Fr NAN CEr RA

t2.7.21,. Cerüdão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do

domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa fisica (alínea "c" do inciso

ll do art.5" da lN Seges/ME n" 116, de202ll ou de sociedade simples;
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12.1..22. Certidão negaüva de falência expedida pelo distribuidor da sede o
ul

licitante (inciso ll do art. 69 da Lei n" 14.L33, de2021);

L2.1.23. índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG)

(LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresen

e Liquidez Corrente

rtação pelo licitante

de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela

aplicação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) - (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) + (Passivo

Circulante + Passivo Não Circulante);

ll - Solvência Geral (SG) = (Aüvo Total) (Passivo Circulante +Passivo não

Circulante); e

lll - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) (Passivo Circulante).

L2.t.24. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez

Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio

líquido mínimo de5% (cinco por cento) do valortotal estimado da contratação.

12.1,.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender

a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos

contábeis pelo balanço de abertura (§1" do art.65 da Lei n" 14.133,de2021).

12.t.26. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e

demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a

pessoa jurídica ter sido consütuída há menos de 2 (dois) anos (§ 6o do art. 69 da

Lei n" L4.!33, de 2021). L2.7.27. No caso de fornecimento de bens para pronta

entrega, não será exigida da microempresa ou da empresa de pequeno porte a

apresentação de balanço patrimonial do úlümo exercício social.

12.1.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área

contábil, apresentada pelo licitante.

QUALTFTCAçÃO rÉCUrCn

12.7.29. A LICITANTE/PROPONENTE deverá apresentar prova de lnscrição ou

Registro junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou

Rubrrcr
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Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, da localidade da sede dela, noqual

conste o(s) nome (s) de seu(s) responsável (eis) técnico(s)

12.1.30. A Qualificação Técnica da LICITANTE/PROPONE NTE será avaliada por

meio da Capacidade Técnico-Operacional e Técnica Profissional, nas formas a

seguir definidas:

A. Capacidade Técnico-Operacional da empresa: Comprovação de apüdão da

empresa licitante para o desempenho de atividade pertinente e compatível em

características, quantídades e prazos com o objeto desta licitação, que será feita

mediante a apresentação de Atestado ou Certidão fornecido por pessoa jurídica

de direito público ou privado, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo

Técnico (CAT), emiüdo pelo CREA ou CAU, por execução de obra ou serviço já

concluído, de características semelhantes às do objeto do edital, cujas parcelas

mais relevantes são:

a) ESTRUTURA TRELTÇADA DE COBERTURA, TrPO ARCO, COM LrGAÇÕeS SOLORORS,

INCLUSOS PERFIS METÁLICOS, CHAPAS METÁLICAS, TRANSPORTE COM GUINDASTE,

JATEAMENTO E PINTURA;

b) REBOCO C/ ARGAMASSA DE CTMENTO E AREIA PENEIRADA, TRAÇO L:3;

c) RETELHAMENTO C/ TELHA CERÂMICA ATE20% NOVA;

d) MADETRAMENTO P/TELHA CERÂMrCA C/ REAPROVEITAMENTO;

B. Capacidade Técnico-Profissional: Comprovação de que a empresa possui em

quadro permanente, na data prevista para a entrega dos envelopes, profissional

de nível superior ou outro devidamente reconhecido pelo Conselho competente,

cujo nome detentor de Atestado de Responsabilidade Técnica por execução de

obra ou serviço já concluído, de características semelhantes às do objeto do

edital, cujas parcelas relevantes são constar na Certidão de Acervo Tecnico (CAT),

em emitido pelo respectivo Conselho, de

a) ESTRUTURA TRELIÇADA DE COBERTURA, TIPO ARCO, COM LIGAÇÕES SOLORORS,

INCLUSOS PERFIS METÁLICOS, CHAPAS METÁLICAS, TRANSPORTE COM GUINDASTE,

JATEAMENTO E PINTURA;

b) REBOCO C/ ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA PENEIRADA, TRAÇO 1:3;

c) RETELHAMENTO C/ TELHA CERÂMICA AÍE 20% NOVA;
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d) MADETRAMENTO P/TELHA CERÂMtCA C/ REAPROVETTAMENTO;

1,2.L.31,. Conforme, ANEXO - JUSTIFICATIVA DA PARCELA RELEVANTE

r.u

1,2.L.32. No caso de o profissional de nível superior não constar da relação de

responsáveis técnicos junto ao CREA e/ou CAU, o acervo do profissional será

aceito, desde que ele demonstre ser pertencente ao quadro permanente da

empresa através de um dos seguintes documentos:

a. Cópia autenticada da Carteira de Trabalho ou "FICHA/LIVRO DE REGISTRO DE

EMPREGADOS" do Ministerio do Trabalho, onde se identifiquem os campos de

admissão e rescisão, juntamente com o Termo de Abertura do Livro de Registro

de Empregados, quando se tratar de empregado ou;

b. Cópia autenücada do CONTRATO SOCIAL ATUALIZADO, ou do ÚlftUO ADIT|VO

DO CONTRATO, devidamente registrados na Junta Comercial, quando se tratar de

sócio da empresa, ou por CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL, onde

conste essa informação ou;

c. Cópia autenticada do CONTRATO DE PRESTAçÃO DE SERVTÇO DOS

PROFISSIONAIS junto à empresa, quando se tratar de prestador de serviço.

12.t.33. Entende-se como pertencente ao quadro permanente:

a. Sócio;

b. Diretor;

c. Empregado;

d. Responsável técnico; e

e. Profi ssional contratado.

L2.7.34. Quando a CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO emitida pelo CREA ou CAU

não explicitar com clareza os serviços objeto do Acervo Técnico, esta deverá vir

acompanhada do seu respectivo Atestado, devidamente registrado e

reconhecido pelo respectivo conselho.

72,L,35, Não serão aceitos CERTIDÕES DE ACERVO TÉCNICO ou ATESTADOS de

Projeto, Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou

Assessoria Técnica de Obras.

12.7.36. É de bom alvitre que os itens dos atestados que a licitante pretenda

comprovar a Capacidade Técnica Operacional e/ou a Capacidade Técnica

I
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Profissional sejam destacados com caneta marca texto no intuito de fa ar a t5

conferência de atendimento e evitar possíveis inabilitações por não visual

12.L.37. Serão aceitas atestações de acervo técnico que contenham to

ítí

3?

abrangência da parcela de relevância, mesmo que a ordem da descrição não seja

a mesma. Para o atendimento deverão ser observados os seguintes

apontamentos:

. Acervos cuja descrição atenda parcialmente a parcela de relevância não serão

contabilizados;

. Para parcela de relevância que dependa de mais de um item de uma atestação

para o seu inteiro atendimento: os itens que, somados, a atestam deverão estar

destacados em conjunto e tais itens terão obrigatoriamente que pertencer a um

mesmo grupo de serviço e se referir a um serviço similar ao da parcela.

Serão aceitas atestações de acervo técnico com nomenclatura diversa da

requerida ape,nas quando se atender conjuntamente os três critérios expostos a

seguir:

. A licitante ter anexado a composição do serviço;

. A licitante ter anexado a tabela oficial, evidenciando grupo e subgrupo aos

quais o serviço encontra-se vinculado;

. A licitante ter indicado o(s) sítio(s) na internet, no(s) qual(is) possa(m) ser

conferidas as informações de similaridade dos serviços.

72.L.38. Serão aceitas atestações de acervo técnico com unidade diversa da

requerida, desde que as informações constantes na atestação permitam a

conferência do quanütaüvo exigido na unidade prevista. Para isso, a licitante

deverá destacar as informações perünentes à comprovação.

13. DAS MED|çÕES

13.1. DA COMPOSTÇÃO On MED|ÇÃO

13.1.1. As medições deverão ser elaboradas pela Empresa e serão compostas das

seguintes partes:

. Capa e contracapa com "checklist", conforme modelo a ser previamente

acordado;

. Planilhas dos serviços previstos, executados e acumulados;

. Memória de cálculo da medição;

h
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. Relatórios de visita;

. lnventário fotográfi co;

. Relatórios controle tecnológico;

. Relatório de Gerenciamento de Resíduos Sólidos; e

. Relatório ambiental.

3.2 DOS PRAZOS

13.2.1,. Com o propósito de estabelecer um fluxo constante para um cronograma

de pagamentos, desde que os andamentos dos serviços sigam o ritmo planejado,

ficam estipulados os prazos para a tramitação das medições conforme as datas a

seguir:

. Entrada da medição: Até o dia 05 do mês posterior a execução dos serviços;

. Conferência e aprovação: Até dia 10 do mês subsequente ao mês da execução

dos serviços e

. Envio para pagamento: Até o final do mês subsequente ao mês da execução

dos serviços, desde que não haja pendência documental de responsabilidade da

Contratada.

Observação: Quando as datas dos prazos caírem em dias não úteis, fica

estabelecido o primeiro dia úül subsequente a data prevista, como sendo o limite

para o cumprimento do prazo.

13.3 CRrrÉRrOS DE MED|ÇÃO E PAGAMENTO

13.3.1. Os critérios de medição e paBamentos dos serviços estão descritos nos

textos das especificações técnicas. Ressalta-se que nos casos omissos no texto

citado, os pagamentos serão feitos pela quantidade efeüvamente medida com as

unidades constantes na Planilha de Orçamento.

73.3.2. Todos os valores referentes à mão de obra, materiais e todos os insumos

necessários para a perfeita execução dos serviços estão inclusos no preço

unitário de cada um deles que consta na planilha.

13.3.3. Quando se fizer necessário maiores informações referentes a um

determinado serviço, elas constarão no texto das especificações técnicas de cada

item.

14. DO PAGAMENTO DOS SERVIçOS

I srrre@cotrc-o io.ce.gov-br
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14.1. Os. pagamentos serão efetuados mediante a entrega. dos segui

documentos, que serão reüdos pela Contratante:

a) Nota fiscal/fatura emiüda com base nos serviços realizados;

b) Cópia da folha de pagamento referente exclusivamente aos segurados

prestadores de mão de obra de que trata a nota fiscal/fatura, ou folha de

pagamento normal com indicações desses segurados;

c) Cópia autenticada da guia de recolhimento das contribuições incidentes sobre

a remuneração dos segurados, de que trata a letra "b" acima devidamente

quitada por insütuição bancária;

d) Cerüdão Conjunta Negativa de Débito, referente à quitação de tributos e

contribuições federais, ou equivalente, expedida pela Procuradoria Geral da

Fazenda Nacional e Receita Federal do Brasil, apresentando igualdade de CNPJ;

e) Cópia autenücada da prova de regularidade com as Fazendas Estadual e

Municipal;

f) Cópia autenücada do Certificado de Regularidade de Situação - CRS do FGTS da

jurisdição da sede ou filial da Contratada, devendo ele ter igualdade de CNPJ com

os demais documentos apresentados;

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de Cerüdão Negativa, nos termos do Título Vll-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1e de

maio de L943.

74.2.foda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por

qualquer processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório.

Caso esta documentação tenha sido emitida pela internet, só será aceita após a

confirmação de sua autenticidade.

14.3. Os pagamentos serão feitos em parcelas mensais, até o úlümo dia útil do

mês subsequente ao da realização dos serviços, com base nos cerüficados de

medições realizados, após as conferências e autorizações, segundo as exigências

ad ministrativas em vigor.

L4.4. Somente serão pagos os serviços, efetivamente executadas e materiais,

efeüvamente aplicados

ú
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14.6. Os valores referentes aos serviços que forem rejeitados, relativos a uma

medição, serão retidos e só serão pagos após a CONTRATADA refazê-los.

1,4.7. Os faturamentos da CONTRATADA deverão se referir aos serviços realizados

do primeiro ao último dia de cada mês-calendário e deverão ser apresentados

após a aprovação da Medição e Emissão da Nota de Empenho da Despesa.

14.8. De conformidade com o que determina a Circular n" 3290, de 0510912005,

do Banco Central do Brasil, a CONTRATADA deverá informar, no documento hábil

de cobrança, o nome completo da pessoa jurídica ou fisica, o CNPJ ou CPF, nome

do Banco, n" da Agência e n" da conta para depósito, pela CONTRATANTE, do

credito a que a CONTRATADA tem direito. Os dados retro mencionados,

obrigatoriamente, deverão ser da mesma pessoa fisica ou jurídica contratada.

L4.9. E vedada a antecipação de pagamento sem a correspondente

contraprestação do serviço, contudo, na hipótese de se verificar a necessidade

de algum estorno ou ajuste nas medições subsequentes ao efeüvo pagamento, o

beneficio auferido pela Contratada será deduzido dos créditos que a contratada

fazer jus.

14.10. Eventuais acertos no boletim de medição a favor da CONTRATANTE,

ocorridos após a liquidação do pagamento, serão efetuados nos créditos que a

CONTRATADA fazer jus, incidindo sobre a parcela líquida uma atualização

financeira em favor da CONTRATANTE, mediante aplicação da fórmula e índices

tratados acima.

L4.tL. A CONTRATANTE fará a retenção, com repasse ao Órgão Arrecadador, de

qualquer tributo ou contribuição determinada por legislação específica, sendo

que a CONTRATANTE se reserva o direito de efetuá-la ou não nos casos em que

for facultativo.

Nota: As empresas dispensadas de retenções, deverão entregar a declaração,

anexa ao documento de cobrança, a que se refere a lN RFB N" 1234, de 1L de

janeiro de 2072, em duas vias, assinadas pelo representante legal, além de

informar sua condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob

t'tNo
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pena de se.não o fizerem, se sujeitarão à retenção do imposto de renda e

contribuições sobre o valor total do documento fiscal.

74.L2. O pagamento relaüvo à última etapa será efetuado após o recebimento

definiüvo do serviço.

L4.13. Considerar-se-á como "data de conclusão dos serviços", para contagem de

prazo, a da emissão pela CONTRATANTE do respectivo "Termo de Aceite e

Recebi mento Defi nitivo dos Serviços".

L4.14. A CONTRATANTE poderá sustar o pagamento de qualquer fatura

apresentada pela CONTRATADA, no todo ou em parte, nos seguintes casos:

a) Execução defeituosa dos serviços;

b) Descumprimento de obrigação relacionada com os serviços contratados;

c) Debitos da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, quer proveniente da

execução do Contrato decorrente desta licitação, quer de obrigações de outros

Contratos;

d) Não cumprimento de obrigação contratual, hipótese em que o pagamento

ficará retido até que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida;

e) Obrigações da CONTRATADA com terceiros que, eventualmente, possam

prejudicar a CONTRATANTE; e

f) Paralisação dos serviços por culpa da CONTRATADA.

1,4.75. O Contrato se adequará de pronto às condições que vierem a ser baixadas

pelo poder Execuüvo ou Legislativo, no tocante à política econômica brasileira,

se delas divergentes.

L4.L5. A PMC no ato de cada pagamento, fará a retenção do lmposto Sobre

Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN incidente sobre o valor da Nota

Fiscal/Fatura, responsabilizando-se pelo recolhimento dos valores efetivamente

retidos.

74.!6. Só caberá pagamento por serviços acrescidos ou realizados

antecipadamente quando previamente autorizados ou determinados por escrito

pelo titular do órgão ou entidade licitadora.

I4.!7. O pagamento da Administração local deverá ser feito proporcionalmente

à execução financeira dos serviços.
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L4.18. Embora haja ocasiões, como no início de serviços, em que se justiffiue T

a

que a razão entre o valor da administração local e o valor global executado RUbírC

citada ocasião ultrapasse o percentual previsto contratualmente para o item,

deverá, no menor tempo possível, ser reestabelecida a aderência da razão entre

o acumulado de administração local e o acumulado global aos patamares

estabelecidos no contrato.

74.L9. Quando o desempenho for compromeüdo por medidas unilaterais da

contratada, ou seja, recessos, ferias coleüvas ou qualquer outra medida que

ocasione diminuição injusüficada das frentes de serviços, o valor da

administração local poderá ser revisto pela equipe de fiscalização.

ls. DA FTSCALTZAçÃO

15.1. A FISCALIZAÇÃO representará a CONTRATANTE e terá, entre outras, as

seguintes atribuições:

a) Agir e decidir em nome da CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar os serviços

executados em desacordo com as especificações técnicas ou com imperfeição. b)

Cerüficar as Notas Fiscais correspondentes após constatar o fiel cumprimento

dos serviços executados, medidos e aceitos.

c)Transmitir suas ordens e instruções por escrito, salvo em situações de urgência

ou emergência, sendo reservado à contratada o direito de solicitar da

fiscalização, por escrito, a posterior confirmação de ordens ou instruções verbais

recebidas.

d) Solicitar que a contratada, quando comunicada, afaste o empregado ou

contratado que não esteja cumprindo fielmente o presente Contrato.

e) Aplicar, nos termos contratuais multa(s) à contratada dando-lhe ciência do ato,

por escrito, e comunicar ao órgão financeiro da contratante para que proceda a

dedução da multa de qualquer crédito da contratada.

f) lnstruir o(s) recurso(s) da contratada no tocante ao pedido de cancelamento

de multa(s) quando essa discordar da contratante.

15.2. No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem

restrições de qualquer natureza, o direito de acesso ao "local de execução dos

serviços", bem como a todos os elementos de informações relacionados com os

serviços, pela mesma, julgados necessários.
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16. DAS SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS

L6.1. - Comete infração administrativa o fornecedor que cometer

infrações previstas no art. 155 da Lei n" 14.13312027, quais sejam:

16.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

RU fl
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16.7.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coleüvo'

16.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

16.7.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

16.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devida mente jusüfi cado;

16.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.7.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação

sem moüvo justificado;

16.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

16.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do

contrato;

16,8.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

n atu reza;

16.8.11. considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa

quanto às condições de parücipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP

ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo

após o encerramento da fase de lances;

76.8.L2. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

16.8.13. praticar ato lesivo previsto no artigo 5o da Lei n" 12.8a612073;

16.8.14. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e

criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 16.1.1 deste Contrato, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave;

a t\to sme@couco io.ce.gov.br
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b) Multa de 1,0% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações d o

subitens 16.1.1 a 16.1.13;

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta do ente federaüvo que üver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de

3 (três) anos, nos casos dos subitens L6.1.2 a !6.1.4 e subitens 16.1.6 a 16.1,.7

deste Contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta de todos os entes federaüvos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e

máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 16.1.8 aL6.7.12, bem como nos

demais casos que jusüfiquem a imposição da penalidade mais grave;

16.8.15. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE, conforme

previsto no artigo 156, § 9o da Lei n" 14.L33/2O21.

16.8.16. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulaüvamente com

a multa, conforme dispõe o arügo 156, § 7o da Lei n" L4.733121,.17.8.17. Se a

multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além

da perda desse valol a diferença será descontada da garantia prestada ou será

cobrada judicialmente, conforme previsto no arügo 156, § 8o da Lei n"

14.133/2021, se for o caso.

L6.8.18. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o

procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo 158 da Lei n"

1,4.133/2027, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

16.8.19. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração comeüda;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

I
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163 da Lei n" 14.133/2021,

L6.3. A aplicação das penalidades acima descritas poderão ser aplicadas sem

prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o capítulo ll-

B do Título Xl do Código Penal.

18. DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATADA

18.L. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.

18.2. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas

na licitação.

18.3. Aceitar; nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos

ou supressões limitadas ao estabelecido na Lei I4.L33/27, tomando-se por base

o valor contratual.

18.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a

terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não

podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade

o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução

contratual.

L8.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou

venham a incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relaüvas a

salários, previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências,

respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e

específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal

empregado na execução contratual.

18.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a

ser solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de

caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e

quatro) horas.

18.7. Refazer o serviço que comprovadamente apresente condições de defeito,

ou em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo de 48

(quarenta e oito) horas, contados da sua notificação.
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18.8. Programar-se com a devida antecedência para atender as demandas

final do Contrato.

18.9. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes de defeitos ou outros

vícios constatados nos serviços.

18.10. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título

ll, capítulo V da CLL e na Portaria n" 3.460/77, do Ministério do Trabalho,

relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como a Legislação correlata em

vigor a ser exigida.

L8.1.1. Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os

tributos federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre

o objeto deste Projeto Básico.

19. DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATANTE

19.1. Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de Ordem

de Serviço.

!9.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno

cumprimento das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante

estabelece a Lei de Licitações e Contratos Públicos e suas alterações posteriores.

19.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade

competente, podendo, em decorrência, solicitar providências da contratada, que

atenderá ou justificará de imediato.

19.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução

do objeto contratual.

19.5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas

neste Termo.

19.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

20. DA GARANTIA CONTRATUAL

20.1. A Contratada prestará garanüa de execução em uma das modalidades,

correspondente a 5% (cinco por cento) do preço global, que lhe será devolvida

em uma única parcela, quando do recebimento definiüvo do objeto deste Projeto

Básico.

20.2. A CONTRATADA apresentará, após a assinatura do contrato e antes da

emissão da Ordem de Serviço, apólices de seguro dos serviços (Seguros de Riscos

\ No

R
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de Engenharia e de Responsabilidade Civil Geral), em favor da CONT

com valor (importância segurada) e prazo de vigência, não inferiores aos d
Rubrrcr
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Contrato.

20.3. A CONTRATADA fica obrigada a manter a validade de Garantia de Seguro de

Riscos de Engenharia e de Responsabilidade Civil Geral até a expedição, pela

CONTRATANTE, do Termo de Recebimento Definiüvo dos serviços.

20.4. Acrescido o valor inicial do Contrato e/ou prorrogado o seu prazo, a

CONTRATADA apresentará garanüa complementar, no mesmo percentual e/ou

ptazo, no ato da assinatura do correspondente Termo Adiüvo.

20.5.4 garantia prestada visa afiançar o pleno cumprimento, pela CONTRATADA,

das obrigações esüpuladas neste Contrato:

a) Ressarcir a CONTRATANTE de quaisquer prejuízos decorrentes de sua rescisão

unilateral e injusüficada; e

b) Cobrir multas que vierem a ser aplicadas em decorrência de rescisão

contratual ou aplicadas por descumprimento de quaisquer outras obrigações

contratuais ou, ainda, cobrir perdas e danos causados à CONTRATANTE.

20.6. Ocorrendo a rescisão unilateral e injustificada do Contrato, nos termos

ajustados no item precedente, a CONTRATANTE reterá a garantia prestada pela

CONTRATADA e, após o competente processo administraüvo para apuração dos

danos e prejuízos que sofreu, ressarcir-se-á do valor correspondente apurado,

inclusive o pertinente a quaisquer multas aplicadas. Caso o valor da garantia

prestada seja insuficiente para cobrir os danos, os prejuízos e as multas, a

diferença será cobrada judicialmente.

20.7. Ressalvados os casos previstos no subitem precedente deste Contrato, a

garanüa será liberada até 60 (sessenta) dias após a data da emissão do "Termo

de Recebimento Definiüvo dos Serviços", mediante requerimento da

CONTRATADA e, desde que, cumpridas todas as obrigações contratuais.

20.8. A garantia, quando prestada em dinheiro, respeitadas as demais condições

contratuais, será liberada e acrescida do valor correspondente à remuneração do

índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, pro rata tempore.

20.9. Quando for oferecida pela CONTRATADA garantia sob a forma de seguro, a

execução do mesmo estará vinculada aos atos praticados pela CONTRATADA, que

.l
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lhe derem causa, cabendo à FISCALIZAÇÃO providenciar a n
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extrajudicial da CONTRATADA para cumprimento de suas obrigações, no pra eP

48 (quarenta e oito) horas. No caso do não comparecimento da CONTRATADA

para o adimplemento de suas obrigações, a notificação extrajudicial deverá ser

envida à seguradora juntamente com o pedido de pagamento da apólice.

20.10. Na garanüa deverá estar expresso prazo de validade superior a 90

(noventa) dias do prazo contratual.

20.Lt. A não prestação de garanüa equivale à recusa injustificada para a

contratação, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida,

ficando o licitante sujeito às penalidades legalmente estabelecidas, inclusive

multa.

20.12. Na ocorrência de acréscimo contratual de valoç deverá ser prestada

garantia proporcional ao valor acrescido.

21. DOS ADITIVOS

27.t. Os aditivos serão discutidos no decorrer dos serviços, no qual a

FISCALIZAÇÃO verificará a real necessidade do aditivo.

2L.2. O pleito do aditivo se inicia com a elaboração da Justificaüva Técnica

realizada pela FISCALIZAÇÃO.

21.3. Quando o pleito objeüvar acréscimo de serviços, faz-se necessária a

confecção, apresentação e juntada à Jusüficaüva Técnica de planilha

orçamentária ana lítica.

a) Em caso de inclusão de itens novos, obedecerão a seguinte ordem de consulta

para a definição do preço:

l. Tabela de referência com a data base da uülizada pelo contratante na licitação;

ll. Tabela de referência atualizada, com retroação à data base da utilizada pelo

contratante na licitação, pelos mesmos índices de reajustes previstos no edital;

lll. Coleta de preços de mercado, com retroação à data base da utilizada pelo

contratante na licitação, pelos mesmos índices de reajustes previstos no edital.

22. DO REAJUSTE DE PREçOS

22.t.Os preços contratuais serão reajustados após 12 (doze) meses, a contar da

data de apresentação da proposta de preços, pela variação de índices setoriais

nacionais, calculados pela Fundação Getúlio Vargas, e publicados na seção de
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índices Econômicos da revista "Conjuntura Econômica", pela fórmula a

relacionada:

R= FATOR * V, onde:

R = VALOR DO REAJUSTE PROCURADO

V = VALOR CONTRATUAL DOS SERVIÇOS A SEREM REAJUSTADOS

FATOR = (t-to)/to

I = íruo|ce VIGENTE NA DATA DE REAJUSTE DA PROPOSTA

Io = ÍlIoIcE Do MÊS DA DATA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

UJ
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22.2. Os reajustamentos acompanharão o desempenho no índice setorial.

Quando o índice obüver um desempenho crescente será passível de acréscimo,

quando obtiver um desempenho decrescente, será passível de decréscimo. 22.3.

A CONTRATADA deverá protocolar a solicitação de reajuste após aniversário da

proposta, no prazo limite máximo de 30 dias posterior à divulgação do índice de

reajustamento.

22.4. A concessão de reajustamento estará condicionada à solicitação formal do

contratado, restando sem direito à atualização pelo novo índice no período

descoberto pela solicitação.

22.5. Somente ocorrerá este reajuste para as parcelas que ultrapassem o período

mencionado e caso o adimplemento da obrigação das parcelas a realizar não

estejam atrasadas por culpa da CONTRATADA conforme cronograma fisico

aprovado pela fiscalização da CONTRATANTE.

22.6.Em caso de atraso na execução dos serviços atribuível à CONTRATADA, os

PREÇOS contratuais serão reajustados pela fórmula estabelecida no item acima,

obedecendo-se os seguintes critérios:

a) Se os índices aumentarem, prevalecerão aqueles vigentes nas datas em que as

etapas dos serviços seriam realizadas de conformidade com o programado no

cronograma fisico-fi nanceiro; e

b) Se os índices diminuírem, prevalecerão aqueles vigentes nas datas em que os

serviços forem executados.

22.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última

Nê
o 8tr àsl6h.
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variação conhecida, liquidando a

divulgado o índice definitivo.
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22.8. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em subsütuição o que

vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

22.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes

elegerão no,vo índice oficial, para reajustamento do preço. do valor

remanescente.

22.10.O preço estipulado será alterado quando ocorrer acréscimo ou supressão

de serviços por conveniência do órgão fiscalizador, respeitando-se os limites

previstos em lei e quando comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro do

Contrato.

22.17. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o obüdo a partir

dos custos unitários do orçamento estimado pela administração pública não

poderá ser reduzida, em favor do contratado, em decorrência de aditamentos

contratuais que modifiquem a composição orçamentária.

23. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

23.1..O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços, deverá ser executado

fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei

n" 14.133, de 2027, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecuçãototalou parcial (caput do art. 1L5 da Lei n" 14.133, de2O2t)'

23.2.Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato,

o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (§5" do

art. l-15 da Lei n" 14.133, de2O2!).

23.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admiündo-se,

excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

23.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

23.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o

órgão ou entidade poderá convocar o representante do contratado para reunião
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inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá inforgraçõe I

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscaliza Í tc I

estrategias para execução do objeto, do plano complementar de execução
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contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções

aplicáveis, dentre outros.

23.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos subsütutos (caput do art. 117 da Lei n"

t4.L33, de 2021).

23.7 . O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a

assegurar os melhores resultados para a Administração.

23.7.L. O fiscal tecnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos

observados;

23.7.2. ldentificada qualquer inexaüdão ou irregularidade, o fiscal técnico do

contrato emiürá noüficações para a correção da execução do contrato,

determinando prazo para a correção;

23.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo

hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem

sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o

caso;

23.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato

nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato

imediatamente ao gestor do contrato;

23.7.5. O fiscaltécnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação

tempestiva ou à prorrogação contratual.

23.8. O fiscal administraüvo do contrato verificará a manutenção das condições

de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as

garanüas, as glosas e a formalização de aposülamento e termos adiüvos,

solicitando quaisquer documentos comprobatórios perünentes, caso necessário.
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23.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, qrfiscal

administrativo do contrato atuará tempesüvamente na solução do prob brrcr

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabívei S,
3eP'

quando ultrapassar a sua competência.

23.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais

da execução no.histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da

administração.

23.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e

anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento

da despesa no relatório de riscos eventuais.

23.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as

medidas adotadas, informando, se foro caso, à autoridade superior àquelas que

ultrapassarem a sua competência.

23.9.3. O gestor do contrato emiürá documento comprobatório da avaliação

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento

de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na

execução contratual, baseado nos indicadores objeüvamente definidos e

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de

atesto de cumprimento de obrigações.

23.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de

processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções,

a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n" L4.133, de 2021',

ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 23.LO.

O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva

renovação ou prorrogação contratual.

!
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23.L7. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com infor

sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e?3

eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da

Administração.

24. DO RECEBTMENTO DOS SERV!çOS

24.1. Finalizada o serviço, a Empresa executante solicita por meio de oficio à

secretaria de Educação, que dará os encaminhamentos devidos, o TRP - Termo

de Recebimento Provisório conforme regido no Contrato. Antes da emissão do

TRP os serviços serão vistoriados com a uülização do "checklist".

24.2. Caso seja detectada alguma não-conformidade até o término estipulado no

TRP, deverá ser encaminhado um oficio a Empresa executora, contendo o

Relatório de Pendências do TRP a serem corrigidas.

24.3. Decorridos 90 (noventa) dias após o término dos serviços, para a emissão

do TRD - Termo de Recebimento Definiüvo, será realizada uma vistoria por uma

comissão composta pela CONTRATADA.

25. SUSTENTABI LI DADE AM BI ENTAL

25.1. Deverão ser obedecidas às condicionantes da Licença Ambiental aplicáveis

à obra, bem como dos pareceres técnicos que subsidiaram suas emissões,

incluindo, mas não se limitando, a Resolução CONAM An" 38212006 - "Estabelece

os limites máximos de emissão de poluentes atmosféricos para fontes fixas".

26. QUANTO A SUBCONTRATAçÃO

26.1. Não será admitida a subcontratação do objeto.

27. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

27.!. O controle e o gerenciamento das atas de registro de preços serão

realizados pela Secretaria de Educação, quanto a:

| - os quanütativos e os saldos;

ll - as solicitações de adesão; e

lll - o remanejamento das quanüdades.

27.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência

de eventual redução dos preços praücados no mercado ou de fato que eleve o

custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações

(art. 25 do Decreto n" !L.46212O23][

I
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27.2.1,. em caso de força maioL caso fortuito ou fato do príncipe

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incal cu
ttttr
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tc
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que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto

na alínea "d" do inciso ll do caput do art. L24da Lei n" l-4.133,de2021;

27.2.2. em caso de criação, alteração ou exünção de quaisquer tributos ou

encargos legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada

repercussão sobre os preços registrados;

27.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da

anualidade e o índice previsto para a contratação; ou

27 .2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios

definidos para a contratação,

27 .3. Acontratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo

órgão ou pela enüdade interessada por meio de instrumento contratual, emissão

de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento

hábil, conforme o disposto no art. 95 da Lei n" 74.733, de 2027.27.3.L. Os

instrumentos acima especificados serão assinados no prazo de validade da ata

de registro de preços.

27.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser

alterados, observado o disposto no art. L24 da Lei n" 14.733, de2021,.

27.5. Avigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços será

estabelecida no edital, observado o disposto no art. 105 da Lei n" l-4.133, de

7021..

28. ORTENTAçÔES pnnn ELABoRAçÃO Oe PLANILHA ORçAMENTÁRIA

28.1. A Licitante, ao criar a planilha com o orçamento proposto, deve adotar, nos

campos quanüdade e valor unitário, a seguinte regra:

a) Quanüdade deverá ser representado com, no máximo, quatro casas decimais,

util izan d o-se a fu nção TRU N CAR (QUANTI DADE;4);

b) Valor unitário deverá ser representado com, no máximo, duas casas decimais,

utilizando-se a função TRUNCAR (VALOR UNITARIO;2).

c) O PRODUTO (quanüdade x valor unitário) deverá ser representado com, no

máximo, duas casas decimais, utilizando-se a função TRUNCAR

((QUANTIDADE*VALOR UNllÁRlO); 2).
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d) Caso o orçamento possua cálculo com indexadores (BDl, Encargos Finan S,

o sê dosth osl6hI Centro - CEP: 61 600-060 O

Encargos Sociais, Remunerações etc.), será aplicada com, no máximo, duas

decimais, utilizando-se a seguinte função TRUNCAR ((INDEXADOR*lTE

SERVIÇo);2).

29.ORTENTAçÕES PARA ELABORAçÃO Or PROPOSTA DE PREçO

29.1. A Licitante, deve apresentar junto a sua proposta de preço os seguintes

documentos: a) ORÇAMENTO - PLANILHA RESUMO;

c) oRÇAMENTO - PrÁNTLHA ANALíT|CA;

d) cRoNoGRAMA;

e) coMPosrÇÕES DE PREçO UNrrÁRro;

f) coMPosrÇÃo Do BDr;

g) coMPosrÇÃo Dos ENCARGOS SOCTATS.

29.2. Estes documentos devem obedecer ao modelo que consta em anexo do

edital deste certame licitatório



RESUMO DO ORçAMENTO .*der.
OBRA: CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REFORÀ,,!4,

RECUPERAÇÃO E [,IANUTENÇÃO DAS ESCOLAS PÚBLICAS No
I,IUNICiPIO DE CAUCAIA-CE

DESCRTÇAO: coNTRATAÇÃo oE ÊMpRESA ÉspEcrALrZADA pARA REFoRMA,
RECUPERAÇAO E MANUTENÇAO DAS ESCOLAS PUBLICAS NO
MUNtclPto DE cAUCAtA-cE

FOiTTE

SEINFRÁ

SINAPI

vERsÃo

028 1 COM OESONERAÇÀO

2025/02 COM DESONÉRAÇÁO
ü,17%

DATA :

1

2

3

4

5

6

7

I

9

coDtGo DESCRTçAO

DEMOLIçOES, RETIRADAS E REMOçOES

CARGA, TRANSPORTE E DESCARGA

FUNOAçOES, ESTRUTURAS E RECUPERAçAO ESTRUTURAL

PAREDES e pltHÉts

COBERTA

REVESTIMENTOS

rNsrAleçoEs elÉrRtcas

ORENOS DE AR CONOICIONAOO

tNsuuçóes Hronosslr,rttÁnns

Ptso

FORRO

ESQUADRIAS E FERRAGENS

PINTURA

LOUçAS E METAIS

OUTROS

ADMINISTRAçAO

LIMPEZA GERAL

Benefícios e Despêsas lndiretas (BDl)

't1

12

't3

'14

15

í6

17

18

R$1

R$ 909.225,67

R$ 1.059.07'1,18

R$ 831.653,99

RS 7.268.062,26

R$ 3.637.337,16

R$ 4.101.090,37

R$ 256.6í9,80

R$ 571.684,19

R$ 2.61 t.484,17

R$ 480.227,94

R$'t.389.815,64

RS 2.759.3t9,01

RS 306.995,48

RS 861.293,49

R$ 1.393.604,29

RS 582.681,15

R$ 8.665.190,67

6,37Vo

2,93%

3,42%

2,68%

23,45%

'11,74%

13,23%

0,83%

1,84%

8,43%

1,55%

4,48%

8,90%

0,99%

2,78%

4,50%

't,88%

0,00%

VALOR BDI TOTAL: R§ 8.665.190,67

vALoR oRçAMENro: R§ 30.993.626,'18

vALoR TorAL: R$ 39.658.816,85

100,00%
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